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MINISTERIO PUBLICO
ESTADO DO TOCANTINS




MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS-TO

EXCELENTÍSSIMA SENHORA DOUTORA JUIZA DE DIREITO DO JUIZADO ESPECIAL DA INFÂNCIA E JUVENTUDE DA COMARCA DE xxx

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS, presentada pela Promotora de Justiça Substituta que a esta subscreve vem perante Vossa Excelência nos termos dos arts. 127; 129, incisos II e III e 227, § 1º, da Constituição Federal, art. 25, inciso IV, alínea “a”, da Lei nº 8.625/93, arts. 4º, 5º, 19 e 21 da Lei nº 7.347/85, arts. 201, incisos V e VIII; 208; 210, inciso I; 213 e seguintes da Lei nº 8.069/90, propor a presente AÇÃO CIVIL PÚBLICA PARA CUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER para construção de uma unidade de internação na comarca de Porto Nacional para garantir os meios necessários para a execução de medidas socioeducativas de internação, previstas no art. 112, incisos VI do Estatuto da Criança e do Adolescente contra o ESTADO DO TOCANTINS, que poderá ser citado na pessoa de seu Exmo. Sr. Governador do Estado Marcelo Miranda, ou, na pessoa do Procurador-Geral do Estado, com endereço profissional na Praça dos Girassóis, Centro, Palmas-TO, CEP: 77001-002 Telefone: (63) 3218-6706 na cidade de Palmas-TO, expondo e ao final requerendo o seguinte:

 DOS FATOS
O Estado do Tocantins não está cumprindo com seu dever de implantar políticas públicas e programas destinados ao atendimento individualizado e especializado de adolescentes acusados da prática de atos infracionais e suas famílias, notadamente aqueles correspondentes às medidas de internação, nos termos do art. 112, inciso VI c/c arts. 120 e 121, todos da Lei n° 8.069/90.

Foi instaurado o Inquérito Civil Público n. xxx no dia xx de xx de 20xx para apurar problemas relativos à estruturação e funcionamento das medidas socioeducativas de internação (em caráter provisório e definitivo) na cidade de xx

O presente procedimento foi instaurado após notícias de que os adolescentes submetidos à medidas socioeducativa de internação estavam sendo liberados por não existirem vagas suficientes nos estabelecimentos existentes no Estado do Tocantins para cumprimento da medida.

Foi certificado no IC fls. 05 que 12 (doze) adolescentes foram liberados nos últimos seis meses (correspondentes ao primeiro semestre de 2014) por falta de vagas para internação provisória.

Nas fls. 10 foi certificado na data de 29 de julho de 2014 que tramitavam 586 feitos relacionados a procedimentos de apuração de ato infracional na Comarca de xxx e que no ano de 2012, existiram 5 (cinco) ordens judiciais de internação de adolescente pela prática de ato infracional, no ano de 2013   existiram 3 (três) ordens judiciais de internação de adolescente pela prática de ato infracional e no ano de 2014 existiram 6 (seis) ordens judiciais de internação de adolescente pela prática de ato infracional, quando as medidas foram revogadas em razão da inexistência de vagas em estabelecimento adequado.
Assim, o Ministério Público requisitou informações ao Estado do Tocantins sobre a previsão de criação na Comarca dexxx de unidade destinada ao cumprimento de medidas socioeducativas de internação, provisória e definitiva, para adolescentes infratores.

Em que a Secretaria da Defesa e Proteção Social do Estado do Tocantins respondeu o seguinte (fls. 18): “[...] não há previsão da construção de uma unidade na Comarca Supramencionada, vez que já está em andamento a construção de um CASE (Centro de Atendimento Socioeducativo) na Comarca de Araguaína-TO, conforme processo n. 2015.17010.000354. Por oportuno, cabe informar que com o funcionamento do CASE de Araguaína-TO, a unidade de Palmas irá dispor de mais vagas, pois, há uma grande demanda da cidade supracitada, que será suprida após a construção da referida unidade, então poderemos receber mais adolescente das cidades do entorno de Palmas”. 

A solução dada pelo Governo do Estado do Tocantins é ineficaz, pois depende de obra em outro município que não tem prazo para conclusão e está desamparada de qualquer previsão para a construção da unidade de internação no município de xxx que é sede da Comarca e engloba os seguintes municípios: xxxx. 
A “execução” das medidas socioeducativas de internação na Comarca dexxx, não podem depender da existência de vagas no Município de Palmas. Atualmente,xxx é a xx maior cidade do Estado do Tocantins e demanda a existência de uma unidade própria de internação. 

Atualmente, a medida de internação quando aplicada pelo juízo aos adolescentes desta Comarca, tornam-se inócuas, pois não são efetivadas, servindo de estímulo à prática de novos atos infracionais em prejuízo de toda a sociedade e principalmente em prejuízo do próprio adolescente, que privado de amparo e frente a todas as circunstâncias especiais do indivíduo em formação, acaba por assimilar somente o que aprende nas ruas.

As políticas públicas desenvolvidas pelo Estado do Tocantins não devem ser voltadas para suprir demandas imediatistas, mas devem acompanhar a evolução populacional e social da comunidade existente, impedindo assim a efetivação de políticas insuficientes e fracionadas. 
Ainda, conforme se comprova do IC em anexo, no município de Palmas reiteradamente não há vagas disponíveis. Situação essa que vem se repetindo ao longo dos anos. 

Assim sendo, e partindo do princípio elementar de que as medidas socioeducativas devem ter respaldo em programas socioeducativos, que por sua vez devem apresentar uma proposta de atendimento adequada (com conteúdo destacadamente pedagógico) e ser registrados no Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente (cf. art. 90, caput, da Lei nº 8.069/90), contemplando abordagens múltiplas e intersetoriais, extensiva à família dos adolescentes, não é difícil concluir que o município de Porto Nacional-TO, NÃO POSSUI qualquer unidade para aplicação de medidas de internação e a medida apresentada para solucionar o problema pelo governo do Estado do Tocantins é insuficiente e inadequada.
Desta forma, resta demonstrada a premente necessidade de intervenção do Poder Judiciário para que sejam garantidos os meios necessários para a execução de medidas socioeducativas, previstas no art. 112, incisos V e VI, da Lei nº 8.069/90.
 DO DIREITO
O Constituinte de 1988 fez sentir, no art. 227, de nossa Carta Magna, o chamado princípio da prioridade absoluta à criança e ao adolescente, que determina ser dever da família, da sociedade e do Estado (em suas diversas esferas), assegurar à criança e ao adolescente, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária. Neste sentido, rezam os arts. 4º, caput e par. único estatutários:

Art. 4º. É dever da família, da comunidade, da sociedade em geral e do Poder Público assegurar, com absoluta prioridade, a efetivação dos direitos referentes à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao esporte, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária.

Parágrafo único. A garantia de prioridade compreende:

a) primazia de receber proteção e socorro em quaisquer circunstâncias;

b) precedência do atendimento nos serviços públicos ou de relevância pública;

c) preferência na formulação e na execução das políticas sociais públicas;

d) destinação privilegiada de recursos públicos nas áreas relacionadas com a proteção às infância e à juventude (grifo nosso).
No mesmo diapasão, ao elencar os princípios que devem nortear a intervenção estatal (inclusive do Poder Judiciário) em matéria de infância e juventude, o art. 100, par. único, da Lei nº 8.069/90 incluiu o princípio da proteção integral e prioritária, segundo o qual: “a interpretação e aplicação de toda e qualquer norma contida nesta Lei deve ser voltada à proteção integral e prioritária dos direitos de que crianças e adolescentes são titulares”.
Atendendo aos ditames da “Doutrina da Proteção Integral à Criança e ao Adolescente”, adotada pela Constituição da República Federativa do Brasil em seu art. 227, a Lei nº 8.069/90 - o Estatuto da Criança e do Adolescente - estabeleceu princípios e regras próprias para o atendimento de adolescentes acusados da prática de atos infracionais, criando todo um arcabouço jurídico destinado a preservar ao máximo seus direitos à liberdade, à convivência familiar e comunitária, ao respeito e à dignidade, nos exatos termos do art. 227, caput, da Constituição Federal e arts. 3º, 4º, caput, 5º, 15, 16, 17, 18 e 19, todos da Lei nº 8.069/90, dentre outros.

A preocupação do legislador estatutário em estabelecer um necessário diferencial em relação ao contido no Código Penal, Código de Processual Penal e Lei de Execução Penal visa evitar que as medidas socioeducativas sejam aplicadas e/ou executadas como se verdadeiras penas fossem, o que, além de subverter a sistemática própria, voltada à proteção integral infanto-juvenil, ex vi do disposto no art. 227, da Constituição Federal e arts. 1º, 4º e 100, par. único, inciso II, da Lei nº 8.069/90, concebida justamente para que adolescentes fossem pura e simplesmente privados de liberdade, sem receber, de maneira intensiva e efetiva o tratamento sociopedagógico devido, acabaria por violar, na prática, o disposto no art. 228, da Constituição Federal, que considera penalmente inimputáveis as pessoas com idade inferior a 18 (dezoito) anos.
Com efeito, embora as medidas socioeducativas possuam um caráter sancionatório, posto que somente aplicáveis a adolescentes que tenham, comprovadamente (conforme art. 114, da Lei nº 8.069/90), praticado atos infracionais, não se confundem com penas, razão pela qual não podem ser aplicadas e/ou executadas numa visão unicamente punitiva, despidas de qualquer perspectiva ou proposta pedagógica, mas sim devem interferir de forma positiva na vida do adolescente, sempre da forma menos gravosa possível.

Para que as medidas socioeducativas possam ser efetivamente aplicadas e executadas, tendo condições reais de atingir os objetivos pedagógicos aos quais se propõem, é fundamental que tenham respaldo em um (ou mais) programa socioeducativo, que contemple uma proposta de atendimento idônea, elaborada e executada de forma interdisciplinar e intersetorial.
A partir da Lei 12.594/2012, que institui o Sistema Nacional Socioeducativo - SINASE, ficou evidenciado que a implementação de programas socioeducativos de semiliberdade e internação, destinados a adolescentes acusados da prática de atos infracionais é, prioritariamente, de responsabilidade dos Estados : 

Art. 4o  Compete aos Estados: 
III - criar, desenvolver e manter programas para a execução das medidas socioeducativas de semiliberdade e internação; 
A responsabilidade do Estado do Tocantins pela implementação e manutenção, de forma adequada e proporcional à demanda, de unidade socioeducativa de semiliberdade e internação de adolescentes acusados da prática de atos infracionais, portanto, está mais que evidenciada, devendo para tanto destinar os recursos orçamentários que se fizerem necessários, ex vi do contido no art. 90, §2º, da Lei nº 8.069/90, segundo o qual:
Art. 90. (...).

§ 1º. (...);

§ 2º.  Os recursos destinados à implementação e manutenção dos programas relacionados neste artigo serão previstos nas dotações orçamentárias dos órgãos públicos encarregados das áreas de Educação, Saúde e Assistência Social, dentre outros, observando-se o princípio da prioridade absoluta à criança e ao adolescente preconizado pelo caput do art. 227 da Constituição Federal e pelo caput e parágrafo único do art. 4º desta Lei.
Assim sendo, diante da constatação de que o Poder Público, por meio do órgão encarregado da execução das medidas privativas de liberdade, está deixando de cumprir os deveres que lhe são impostos, permitindo que adolescentes em conflito com a lei deixem de receber o atendimento socioeducativo a que têm direito, com a intensidade a que têm direito, cabe ao Ministério Público e à Justiça da Infância e Juventude a tomada das medidas necessárias à sua adequação às disposições estatutárias e da normativa internacional aplicável à matéria.
A ausência de unidade de internação destinados ao atendimento de adolescentes acusados da prática de ato infracional logicamente não pode servir de justificativa para imposição de medidas privativas de liberdade e nem autoriza o cumprimento das mesmas em estabelecimentos inadequados, bem como não justifica a aplicação de outra medida não compatível com o caso concreto, hipóteses em que os adolescentes não receberão o tratamento socioeducativo a que têm direito, cabendo ao Poder Público a adequação da estrutura de atendimento existente à demanda, ainda que, para tanto, tenha de ser compelido pela via judicial, ex vi do disposto nos arts. 208 e par. único, 211, 212, 213 etc., todos também da Lei nº 8.069/90 e com amplo respaldo na normativa internacional aplicável.
Como dito acima, sem a devida intervenção da Justiça da Infância e da Juventude, no sentido de compelir o Estado do Tocantins a cumprir seu dever elementar de estruturar de forma adequada as unidades para cumprimento de medidas socioeducativas de internação de adolescentes acusados da prática de ato infracional, restarão inapelavelmente violados os princípios constitucionais da proteção integral, da prioridade absoluta e do respeito à peculiar condição do adolescente como pessoa em desenvolvimento.
                        Assim, resta comprovado a necessidade de efetivar os direitos e garantias insculpidos as crianças e adolescentes com a criação, implantação e execução do programa adequado de unidade socioeducativa de internação.
DO PEDIDO
Dianto do exposto o MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS requer:

1. A condenação do ESTADO DO TOCANTINS, nos moldes do art. 213, da Lei nº 8.069/90, à obrigação de fazer, consistente em construir ou  disponibilizar local adequado para operacionalização de uma unidade de internação no Município de Porto Nacional-TO para efetivar o cumprimento da medida socioeducativa de internação na Comarca de Porto Nacional-TO, de acordo com as Normas de referência, em anexo a esta, devendo para tanto Como consequência lógica do pedido principal, deve o requerido promover a criação ou disponibilização da unidade de forma adequada de modo a elaborar o programa respectivo atendendo aos ditames do art. 15, 16 e 17 da Lei do SINASE com seu posterior registro junto ao Conselho Estadual com a oferta de, no mínimo, 50 vagas, com a indispensável ampliação da estrutura física.
2.  A referida Unidade de Internação deverá contar com equipe técnica completa,concursada, composta de pelo menos, um psicólogo, um assistente social e um pedagogo, além dos socioeducadores, coordenação e demais servidores necessários à excelência na prestação do serviço, conforme exigência do art. 12 da Lei 12.594/12;
3. O referido Programa  deverá ser registrado junto ao Conselho Estadual dos Direitos da Criança e do Adolescente;
4. A citação do representante legal do requerido para, querendo, oferecer contestação no prazo legal, sob pena de revelia e dos ônus a ela correspondentes;
5. A produção de todas as provas em direito admitidas;
6. A condenação do requerido ao pagamento de encargos de sucumbência e demais cominações legais;
7. A tramitação prioritária do presente feito, ex vi do disposto nos arts. 4º, caput e par. único, alínea “b” c/c 152, par. único, da Lei nº 8.069/90,  como decorrência do mencionado princípio constitucional da prioridade absoluta à criança e ao adolescente, insculpido no art. 227, caput, de nossa Carta Magna.
Dá-se à causa o valor de R$ 100.000,00 (cem mil reais).

Porta Nacional-TO, 08 de agosto de 2016.   
                      Promotora de Justiça Substituta  
ROL DE TESTEMUNHAS:
1. EDUARDO TAVARES FONTOURA DE ALMEIDA com endereço profissional no CASE de Palmas-TO;




ANEXO 01



NORMAS DE REFERÊNCIA


Vejamos o que determina o SINASE1:


5.2.1.4. Específico para entidades e/ou programas que executam a medida socioeducativa de internação:


Para atender até quarenta adolescentes na medida socioeducativa de internação a equipe mínima deve ser composta por: 01 diretor; 01 coordenador técnico; 02 assistentes sociais; 02 psicólogos; 01 pedagogo; 01 advogado (defesa técnica); Demais profissionais necessários para o desenvolvimento de saúde, escolarização, esporte, cultura, lazer, profissionalização e administração.

7. PARÂMETROS ARQUITETÔNICOS PARA UNIDADES DE ATENDIMENTO SOCIOEDUCATIVO


Os parâmetros arquitetônicos e o detalhamento das normas e definições técnicas (anexo) são referências determinantes a serem adotadas na elaboração e execução de projetos de construção, de reforma ou de ampliação de Unidades de atendimento de internação provisória, de semiliberdade e de internação. A estrutura física das Unidades será determinada pelo projeto pedagógico específico do programa de atendimento, devendo respeitar as exigências de conforto ambiental, de ergonomia, de volumetria, de humanização e de segurança. Portanto, essa estrutura física deve ser pedagogicamente adequada ao desenvolvimento da ação socioeducativa. Essa transmite mensagens às pessoas havendo uma relação simbiótica entre espaços e pessoas. Desta forma, o espaço físico se constitui num elemento promotor do desenvolvimento pessoal, relacional, afetivo e social do adolescente em cumprimento de medida socioeducativa.

Além disso é condição fundamental que as estruturas físicas das unidades de internação impeçam a formação de complexos. Os projetos arquitetônicos e complementares são aqueles definidos pela Lei nº 8.666/93 e sua elaboração e posterior execução respeitarão as seguintes orientações:

7.1. Comuns às Unidades de atendimento socioeducativo de internação provisória, semiliberdade e internação:

1) atender a todas as prescrições contidas no documento do SINASE e/ou estabelecidas em leis, decretos, resoluções, portarias e normas federais, estaduais/distrital e municipais, inclusive normas de concessionárias de serviços públicos, sendo sempre consideradas as últimas edições ou substitutivas de todas as legislações e normas utilizadas ou citadas neste documento;

2) estar em consonância com o projeto pedagógico específico do programa de atendimento socioeducativo;

3) estabelecer permanente diálogo com a comunidade próxima ao local previsto para a execução do projeto e com todos os atores envolvidos, incluindo os adolescentes e  sociedade civil favorecendo a integração social do adolescente;

4) fixar em projeto a capacidade máxima, definidas na Resolução no 46/96 do CONANDA e neste documento, e mínima do atendimento, obedecendo ao dimensionamento projetado  dentro dos limites estabelecidos, subentendendo-se a necessidade imediata de adequações e/ou ampliações sempre que for decido por um aumento da capacidade;

5) atender, no caso de projetos complementares, às especificidades necessárias ao adequado  funcionamento das Unidades, obedecendo a critérios de facilidade de manutenção, segurança;

6) considerar na aquisição dos materiais a serem empregados nas edificações os critérios de qualidade e economia de custos;

7) assegurar que as partes externas sejam convenientemente drenadas, permitindo o perfeito escoamento das águas pluviais;

8) prever iluminação artificial em todas as dependências da Unidade, bem como gerador de emergência que entrará em funcionamento caso ocorra pane na subestação principal ou falta de energia;  

9) utilizar pisos e outros materiais que sejam laváveis e resistentes, permitindo uma prática e eficiente conservação e manutenção; e as paredes, sempre que possível, deverão ser lisas, de pintura lavável, podendo apresentar soluções estéticas com texturas variáveis, sem prejuízo da segurança física do adolescente.


7.2. Específicas às Unidades de atendimento que executam a internação provisória:

1) considerar para a Unidade de internação provisória, no que for pertinente, os parâmetros mencionados para as Unidades de internação;

2) considerar que a dinâmica do atendimento socioeducativo se desenvolve tendo como suporte ações administrativas e atividades técnico-pedagógicas;

3) assegurar separação do atendimento e das atividades pedagógicas da internação provisória da internação nos casos de construção de mais de uma Unidade no mesmo terreno.


7.3. Específicas às Unidades de atendimento socioeducativo de semiliberdade:

1) considerar um número de até vinte adolescentes em cada Unidade de atendimento, sendo sua localização em bairros comunitários e em moradias residenciais;

2) prever espaços para o atendimento técnico individualizado e em grupo, para coordenação técnica e administrativa, cozinha e área de serviço, quartos e banheiros em número suficientes conforme projeto pedagógico específico, sem, contudo descaracterizá-la do modelo residencial;

3) considerar que os quartos sejam ocupados por no máximo quatro adolescentes tendo no 5,00m2 para quarto individual, com dimensão mínima de 2,00m e acrescentar 1,5 m2 por  adolescente adicional, atendendo critérios de conforto, segurança, e viabilidade econômica. Além disso, é necessário um banheiro para cada dois quartos para uso dos adolescentes; 

4) prever, para os casos de atendimento de ambos os sexos, quartos e banheiros separados por sexo.


7.4. ESPECÍFICAS ÀS UNIDADES DE ATENDIMENTO QUE EXECUTAM A INTERNAÇÃO:

1) estar precedida de levantamento de dados e informações, que comprovem a necessidade de construção, reforma ou ampliação, direcionada ao nível de contenção especificada no  projeto pedagógico, em função do público-alvo;

Cabe reforçar que os itens de 1 a 4 referem-se também às Unidades de internação provisória.

2) garantir a separação física e visual dos setores de dormitórios feminino e masculino nas Unidades de atendimento aos adolescentes de ambos os sexos, podendo as atividades pedagógicas ser desenvolvidas em áreas comuns, não significando uso simultâneo, sempre em conformidade com o projeto pedagógico;

3) edificar as Unidades de atendimento socioeducativo separadamente daqueles destinados para adultos do sistema prisional, ficando vedada qualquer possibilidade de construção em espaço contíguos ou de qualquer forma integrada a estes equipamentos;
4) utilizar, na cobertura, material adequado de acordo com as peculiaridades de cada região, prevendo a conveniente ventilação e proteção, adotando esquemas técnicos especiais que atendam às condições climáticas regionais.

5) considerar que a dinâmica do atendimento socioeducativo se desenvolve tendo como suporte ações administrativas e técnico-pedagógicas de educação, de saúde integral, de direitos sexuais, de direitos à visitação familiar, de direitos à maternidade, de esporte, de cultura, de lazer, de profissionalização, integrando adolescente, família e comunidade;

6) privilegiar uma maior segurança externa e possibilitar a concepção de espaços internos que permitam o melhor desenvolvimento das atividades socioeducativas, respeitados os critérios preconizado no artigo 123 do ECA;

7) observar o número de até quarenta adolescentes em cada Unidade de atendimento, conforme determinação da Resolução de n.o 46/96 do CONANDA, sendo constituída de espaços residenciais (módulos) com capacidade não superior a quinze. E em caso de existência de mais de uma Unidade no mesmo terreno estas não ultrapassarão a noventa adolescentes na sua totalidade;

8) observar que os quartos existentes nas residências (módulos) sejam de no máximo três adolescentes;

9) observar na criação dos diversos ambientes da Unidade os seguintes detalhamentos: a) na fase inicial de acolhimento podem ser projetados dois módulos de moradia,  preferencialmente com quartos individuais, separados com barreira física ou visual; b) nas fases intermediária e conclusiva do atendimento poderão ser projetados quartos individuais ou coletivos (de no máximo três adolescentes) não havendo necessidade de barreira física e visual nos atendimentos; c) na convivência protetora, cujo ambiente é destinado àqueles que precisam ser resguardados da convivência coletiva, poderá ser  criada uma barreira física e visual de separação. Em caso de quartos coletivos deverão ser dimensionados considerando o perfil do adolescente, a sua origem (naturalidade), a gravidade do ato infracional. A concepção arquitetônica deve integrar também os demais espaços para o desenvolvimento de atividades coletivas, na perspectiva de criar ambientes que possibilitem a prática de uma vivência com características de moradia sem, no entanto, desconsiderar que é uma Unidade de atendimento de privação de liberdade; 

10) prever no projeto arquitetônico um núcleo comum de administração para os casos de construção de mais de uma Unidade de atendimento no mesmo terreno de forma que os setores previstos possibilitem um fluxo ordenado de pessoas e veículos a saber: •acesso  e controle (portaria, revista e segurança externa) •administração •salas  de coordenação •serviços   (cozinha, lavanderia, almoxarifado, garagem, depósito de resíduos, vestiário para funcionários) •auditório •visita familiar •área de saúde •escola •oficinas  profissionalizantes •campo    de futebol •quadra   poliesportiva coberta •anfiteatro •espaço   ecumênico;

11) construir refeitórios, no caso de mais de uma Unidade no terreno, na área de uso comum de forma integrada; sendo que poderá ser edificado mais de um ambiente para ser utilizado como refeitório, de forma a permitir o atendimento simultâneo dos adolescentes de cada Unidade;

12) prever na setorização da Unidade feminina e/ou mista, espaço para alojamento conjunto de recém-nascidos e bebês até no máximo seis meses de idade, com as mães;

13) prever a existência de áreas verdes e a aplicação da psicodinâmica das cores, visando à humanização do ambiente, bem como estimular a criatividade, perspectiva de futuro e dinamização no aprendizado;

14) considerar o “pé-direito” mínimo de 3,00m, resguardadas as especificidades de cada ambiente, e, no caso da verticalização das edificações limitar ao máximo de dois pavimentos;

15) prever nos casos de construção de Unidades de atendimento socioeducativo regionalizado as mesmas definições expressas para a internação;

16) prever Unidades de atendimento socioeducativo de internação, obedecida à rigorosa separação por critérios de idade, compleição física e gravidade da infração.

�	Ação baseada na ACP ajuizada pela 4ª Promotoria de Porto Nacional
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